
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÃO 
Procuradoria 

procuradoria@jaguarao.rs.com.br  

 

Contrato n.º 080/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2022  

Processo n.º 5740/2022 
  

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JUNTO AO FUNDO DE 

APOSENTADORIA E PENSÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARÃO NA ÁREA DE 

COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

  

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE JAGUARÃO, administração 

pública direta, inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.414.552/0001-97, com sede na Avenida 27 de Janeiro, 

422, representada pelo Prefeito Municipal, Rogério Lemos Cruz, neste  ato  simplesmente 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa MARLO MIGUEL KOCH - ME, com 

sede na Rua Albino Selig, 53, Bairro Centro, CEP.:  99525-000, na cidade de Santo Antonio do 

Planalto/RS, telefone (54)99905-7763, e-mail comprev.rpps@yahoo.com.br, inscrita no CNPJ sob o nº 

28.082.318/0001-88, neste ato representado pelo Sr. Marlo Miguel Koch, brasileiro, empresário, maior, 

portador da CI nº 1061398028/SSP/RS e CPF nº 977.820.760-72, aqui, simplesmente denominado 

CONTRATADA, têm entre si, certo e ajustado as condições e cláusulas a seguir estipuladas, 

considerando o resultado do Pregão eletrônico nº 026/2022, Tipo Menor Preço por Item, conforme 

consta do processo administrativo próprio, processando-se, essa licitação, nos Termos da Lei Federal nº 

10.520/2002, de 17/07/2002, do Decreto Federal nº 3.555/2000, de 08/08/2000 e nº 5.450/2005, de 

31/05/2005, do Decreto Municipal nº 220/2006, de 22/11/2006, subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, 

de 21.06.1993 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006 e suas 

posteriores alterações.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 Este termo de Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JUNTO AO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARÃO NA 

ÁREA DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, 

os quais serão observados, rigorosamente, pelos Técnicos da Municipalidade, conforme Pregão 

eletrônico nº. 011/2022 e Proposta da CONTRATADA, conforme relacionado a seguir:  

  

  

ITEM  QUANTIDADE  UNIDADE  DESCRIÇÃO  

1  250  SVÇ   Cadastramento de processos no sistema Comprev  

2  250  SVÇ  Análise e cálculo de valores de processos de 

cobrança no sistema Comprev, módulo RI.  

3  1  SVÇ  Treinamento de no mínimo 8h a ser realizado no 

Município de Jaguarão/RS para os servidores 

municipais responsáveis pelo RPPS, para 

operacionalização e andamento dos processos após 

regularização e cadastramento de 250 processos do 

RPPS passíveis de compensação.  

4  1  SVÇ  Assessoria operacional remota (tira dúvidas) pelo 

período de 12 meses a contar da data do 

treinamento.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 São obrigações da CONTRATANTE:  

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 

as Cláusulas Contratuais e os Termos da sua Proposta;  
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b) Pagar a CONTRATADA o valor resultante da Proposta apresentada no Pregão eletrônico nº. 

026/2022- Tipo Menor Preço do Item, na forma e nos prazos estabelecidos neste termo de Contrato;  

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

nos Materiais/Produtos adquiridos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, visando 

sempre à segurança, Saúde, biossegurança, a integridade física das pessoas e normas da ABNT e 

INMETRO, aos Materiais/Produtos enquadrados na Metrologia.  

d) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, Documentação que comprove o correto e tempestivo 

Pagamento de todos os Encargos Previdenciários, Trabalhistas, Fiscais e Comerciais decorrentes da 

execução deste Contrato.  

Fiscalizar, orientar, dirimir dúvidas emergentes da execução dos serviços contratados, determinar o que 

for necessário à regularização de falhas ou erros observados;  

e) Atestar a (s) nota (s) fiscal (is) correspondente (s), após o aceite do objeto fornecido;  

f) Proporcionar condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas 

deste contrato e legislações pertinentes;  

g) Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

fornecimento dos materiais no prazo de vigência deste contrato;  

h) Lavrar termo de recebimento dos serviços prestados. Se o serviço não estiver sendo prestado de 

acordo com as determinações do CONTRATANTE, rejeitá-lo-á, no todo ou em parte. Do contrário, 

lavrará termo de recebimento atestando plena satisfação do objeto contratado.  

i) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo, no edital e seus anexos;  

j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;  

k) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e  

Fiscalização nos moldes do art. 67 da Lei 8.666/93;  

l) Aplicar multa ou rescisão de contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das cláusulas 

estabelecidas no Contrato.  

  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 São obrigações da CONTRATADA: 

a)  Cumprir os prazos estipulados;  

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;  

c) Entregar os Materiais/Produtos em obediência às especificações técnicas e as condições estabelecidas 

pelo Edital e substituí-lo, no prazo estipulado e às suas expensas, estando em desacordo com as 

especificações;  

d) Comprovar, sempre que solicitada pela CONTRATANTE, à quitação das obrigações  

Trabalhistas e Tributárias;  

e) Responsabilizar-se, integralmente, pelo Material/Produto adquirido pelo Município, até sua entrega, 

respondendo por todos os Custos Operacionais, Encargos Previdenciários, Trabalhistas, Tributários, 

Comerciais e quaisquer outros que incidam direta e indiretamente na aquisição dos Materiais/Produtos;  

f) Indicar a CONTRATANTE o nome de seu Preposto ou Empregado para manter entendimento e 

receber comunicações ou transmiti-las ao executor do Contrato;  

g) Manter, durante a execução Contratual, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  

Observar a legislação trabalhista, tributária e previdenciária, seus regulamentos e portarias, quanto ao 

pessoal empregado nos serviços de que trata este contrato, ficando a CONTRATADA como única 

responsável por todas as infrações em que incorrer, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE.  

h) Assumir todas as responsabilidades inerentes a sua atividade como prestadora de serviços, inclusive 

despesas de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas ou acordos que venham a ocorrer 

na execução dos serviços contratados, ficando o  

CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade ou indenização;  

i) Contar com profissionais devidamente habilitados, e com situação regularizada para a prestação dos 

serviços;  

j) Cumprir fielmente o que estabelecem as condições deste Termo de Referência no que se refere o seu 

objeto, de forma a executá-lo perfeita, ininterrupta e regularmente;  
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k) Manter a mais absoluta confidencialidade dos serviços e informações que vier a ter conhecimento, 

no desempenho das atividades deste Termo de Referência;  

l) Responder por todas as despesas relativas ao custo de materiais e equipamentos necessários ao 

perfeito fornecimento de produtos e serviços;  

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de Referência, sem prévia 

e expressa anuência do CONTRATANTE.  

n) Fornecer os serviços, objeto deste instrumento com eficiência, presteza e pontualidade, em 

conformidade com solicitação e nos prazos estabelecidos neste instrumento, no  

Edital e Anexos;  

o) Fornecer as notas fiscais/faturas, nos termos da lei;  

p) Manter todas as condições de habilitação que ensejaram a sua contratação, durante toda a vigência 

do contrato;  

q) Permitir que o contratante realize a fiscalização e o gerenciamento do contrato, em obediência às 

prescrições descritas no art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993;  

r) Cumprir rigorosamente seus deveres de observância de sigilo e da ética profissional, fazendo as 

recomendações oportunas e desenvolvendo todos os demais atos e funções, necessárias ou convenientes 

ao bom cumprimento das atribuições contratadas;  

s) Acatar as instruções e observações que emanem da fiscalização, desde que sejam exigências 

estabelecidas neste instrumento, no edital e/ou legislação pertinente;  

t) Manter caráter sigiloso das informações às quais poderá ter acesso em função do contrato, tomando 

todas as medidas cabíveis para que tais informações somente sejam divulgadas àquelas pessoas que 

delas dependem para a execução dos serviços contratados;  

u) Recolher todos os tributos resultantes do fornecimento dos serviços objeto deste instrumento;  

v) Não manter em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, em atendimento ao estatuído no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal;  

w) Responder pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do presente instrumento;  

x) Garantir a qualidade e a legalidade dos serviços fornecidos;  

y) A responsabilidade pela qualidade dos serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada 

para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto ajustado.  

  

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura contratual, 

podendo ser renovado a critério da Administração Municipal, respeitando o limite legal previsto na Lei 

8.666/93.  

  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

Pela aquisição dos Materiais/Produtos a CONTRATANTE pagará o valor de R$ 69.000,00 (sessenta e 

nove mil reais) pela aquisição dos mesmos, conforme Proposta apresentada nos Itens 1,2,3 e 4, do 

Pregão eletrônico nº. 026/2022, o qual deverá ser efetivamente entregue e verificado pelo Fiscal do 

Contrato, estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas nas seguintes dotações orçamentárias:  

   

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.  
3) Órgão: 02 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL  

Unidade Orçamentária: 02.02 FUNDO PREVIDENCIÁRIO  

Ação:2.208 MANUTENÇÃO DO SETOR DE PREVIDÊNCIA  

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.05.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Código Reduzido: 72  

Código do Desdobramento:27035 – 50%  
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Fonte de Recursos:0050  

2) Órgão: 02 REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL   

Unidade Orçamentária: 02.03 FUNDO FINANCEIRO  

Ação: 2.208 MANUTENÇÃO DO SETOR DE PREVIDÊNCIA  

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.05.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

Código Reduzido: 110  

Código do Desdobramento:23776 – 50% Fonte de Recursos:0050. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado mensalmente no prazo de até 30 (trinta) dias do mês subsequente a prestação 

dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal em nome do Fundo de Aposentadoria e Pensão do 

Município de Jaguarão, CNPJ: 13.498.783/0001-27, devidamente atestada pelo recebedor ou gestor do 

contrato, e relatório de comprovação dos serviços prestados, observadas ainda as condições previstas no 

art. 5º da Lei Federal nº 8666/1993.  

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  

Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Administração, 

será atualizado financeiramente com juros de 0,5 % (meio por cento) ao mês, apurados desde a data 

acima referida até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação da fórmula “pró-rata”, calculada 

com base na variação do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo;  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA  

No caso de Incorreção nos Documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, estes, serão 

restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias no prazo de três (03) dias, sendo devolvidos 

no mesmo prazo, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos 

na liquidação dos pagamentos correspondentes.  

SUBCLÁUSULA TERCEIRA  

O pagamento efetivado pela CONTRATANTE será procedido de prévia verificação da Regularidade 

Fiscal.  

Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a 

matéria.  

Não serão aceitas solicitações de pagamentos fora dos prazos previstos pelo município.  

Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

Deverá vir na Nota Fiscal/Fatura, ou anexa a ela, o número da Conta Bancária para Depósito.  

  

CLÁUSULA  OITAVA  -  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA 

DOS MATERIAIS/PRODUTOS. 

 O campo de realização da consultoria e assessoria será o do Município de Jaguarão e a execução do 

serviço inicializar-se-á imediatamente após a emissão da nota de empenho.  

 O Fundo de Aposentadoria e Pensão do Município de Jaguarão irá disponibilizar à contratada as pastas 

com documentações a serem analisadas, digitalizadas e cadastradas/recadastradas no sistema 

COMPREV.  

 A contratada fará o acompanhamento de cada processo cadastrado/recadastrado no sistema COMPREV 

até sua conclusão.  

 A assessoria remota para sanar dúvidas poderá ser por telefone, e-mail ou aplicativo de mensagens (ex: 

whatsApp) e deverá estar disponível de segunda a sexta-feira das 8h às 18h.  

 O Fundo de Aposentadoria e Pensão do Município de Jaguarão terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar da apresentação da nota fiscal/fatura para aceitá-la ou rejeitá-la;  

 O treinamento a ser disponibilizado pela contratada, de no mínimo 8h, deverá ser presencialmente no 

Município de Jaguarão.  

  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA E DA VALIDADE DO PRODUTO  

 1 A empresa deverá fornecer os serviços, atendendo ao que dispõe o serviço de consultoria, assessoria 

e treinamento, conforme atribuições demonstradas em sua proposta de trabalho e a seguir:  

 -Assessoria no cadastramento de 250 processos passíveis de compensação do regime próprio de 

previdência junto ao Sistema COMPREV;  
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-Assessoria na regularização de pendências do RPPS junto ao COMPREV, bem como recadastramento 

de processos anteriormente indeferidos e não reenviados;  

-Acompanhar o andamento dos processos junto ao COMPREV até sua efetiva decisão e/ou 

regularização;  

-Treinamento para que os servidores municipais possam aprender o funcionamento e utilização do 

sistema COMPREV;  

-Assessoria na análise dos Processos no sistema COMPREV para regularização do ente perante os 

demais Regimes de Previdência;  

 Nos serviços realizados o Contratado deverá encaminhar ao município um Relatório dos serviços 

prestados mensalmente, dando conhecimento de todos os procedimentos realizados e demais orientações 

para o próximo exercício e ao final do Contrato firmado, demonstrando suas origens, consequências e 

resultados conclusivos.  

 É expressamente vedada a subcontratação de todo ou parte do objeto contratual.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - RESPONSABILIDADE CIVIL  

 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus 

empregados ou preposto, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar ao Material/Produto 

da CONTRATANTE em decorrência da entrega dos mesmos, incluindo-se, também, os danos materiais 

ou pessoais a terceiros, a que título for.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ÔNUS E ENCARGOS  

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à aquisição dos 

Materiais/Produtos, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos Materiais/Produtos, 

ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA.  

  

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO 

REAJUSTE  

 Do Reequilíbrio:  

a) A CONTRATADA poderá solicitar o Reequilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato através de 

solicitação formal à Secretaria Requisitante, desde que acompanhada de documentos que comprovem a 

procedência do pedido (artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93), especialmente nova 

PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS, apta a demonstrar a ocorrência do desequilíbrio contratual.  

b) O Reequilíbrio Econômico-Financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na Proposta, de acordo com 

o apresentado na PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS, e o preço de mercado vigente à época do 

pedido de revisão dos preços.   

c) O Pedido de Reequilíbrio Econômico-Financeiro praticados poderá acarretar pesquisa de preços 

junto aos demais fornecedores.  

d) O valor dos produtos será atualizado, de acordo com o Reajuste determinado pelo Governo Federal, 

podendo haver redução ou majoração no preço do mesmo.  

 Do Reajuste:  

a) No caso de a Execução Contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, conforme o artigo 58, § 

2º, da Lei 8.666/93, será concedido Reajuste ao Preço proposto, deduzido eventual antecipação 

concedida a título de Reequilíbrio Econômico-Financeiro, tendo como indexador o IPCA.  

b) A critério da Administração, o Objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.   

c) Na hipótese de Reajustamento de Preços, o pagamento será feito através de duas faturas, sendo uma, 

referente ao Preço Inicial, e outra, referente ao valor do ajustamento solicitado.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 O não cumprimento das obrigações assumidas em razão deste Termo de Contrato sujeitará a 

CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:  

a)  Advertência;  
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b) Pelo atraso Injustificado na Entrega do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três 

décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o Valor do Material/Produto licitado, limitada há 

15 dias, a partir dos quais será causa de Rescisão Contratual completa.  

c) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um 

ano);  

d) Multa de 10% sobre o valor do Contrato no caso de Inexecução Total, cumulada com a Pena de 

Suspensão de direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois 

anos);  

e) As multas apuradas conforme determinações constantes das alíneas anteriores deverão ser 

obrigatoriamente retidas pela Fazenda Municipal quando do pagamento Contratado, independentemente 

da apresentação de defesa prévia, sendo que esta deverá ser protocolada até a data do efetivo pagamento.  

f) Quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo Inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de Contratar com 

Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital 

e no Contrato e das demais cominações legais.  

g) Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da 

Lei;  

h) As sanções de multa poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa 

prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que tomar ciência.  

i) As Penalidades serão Registradas no Cadastro da Contratada, quando for o caso.  

j) Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

Obrigação Financeira que for imposta ao Fornecedor em virtude de Penalidade ou Inadimplência 

Contratual.  

k) As multas apuradas deverão ser obrigatoriamente retidas pela Fazenda Municipal por ocasião 

dos pagamentos referentes ao presente contrato, após a realização de procedimento 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório.  

SUBCLÁUSULA - ÚNICA  

 As sanções de multa poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia 

do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que tomar ciência.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO  

 Nos termos do art. 67, § 1º da Lei nº. 8.666 de 1993, a CONTRATANTE designa a servidora Barbara 

Silva Rolim Rondan, conforme Portaria nº 1237/2022, para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato, referente aos itens competentes à sua Secretaria, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências e determinando o que for necessária a regularização das falhas ou defeitos observados.  

Os serviços relacionados neste Termo de Referência serão acompanhados, fiscalizados, atestados e 

avaliados pela Coordenadoria da Seção de Previdência do Município de Jaguarão, conforme previsto no 

art. 67 da Lei nº 8.666/93, devendo ser anotadas, em registros próprios, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou incorreções 

observadas.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 SUBCLÁUSULA PRIMEIRA  

 Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela 

CONTRATANTE, representá-la na execução do Contrato.  

 SUBCLÁUSULA SEGUNDA  
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 A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os Serviço/Produtos, em 

desacordo com o Edital e este Termo de Contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO  

 A Inexecução Total ou Parcial deste Termo de Contrato ensejará a sua rescisão, de conformidade com 

os artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  

 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÃO  

 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na 

forma do estatuído no artigo 65, § 1º da Lei 8.666/93.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  

 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de 

Jaguarão.   

 E por estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento Contratual em 03(três) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito.  

 Jaguarão, 18 de julho de 2022.  

  

  

 

  

Rogério Lemos Cruz                                                                   Marlo Miguel Koch - ME                                                

Prefeito Municipal                                                                                       empresa 

  

 Assinatura: ________________________   

Testemunha: _______________________  

  

Assinatura: ________________________   

Testemunha: ________________________  
JMG 

Este Contrato se encontra 

Examinado e Aprovado por esta 

Procuradoria Jurídica. 

 

Em :______/______/_______. 

 

 

 

_____________________ 

Procurador Jurídico 
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